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Transbrasiliana Concessionária
 de Rodovia S.A.

CNPJ/ME nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238 – Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de março de 2022

1. Data, Hora e Local: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de março de 2022 (dois mil 
e vinte e dois), às 10:30 horas, realizada na sede social da Transbrasiliana Concessio-
nária de Rodovia S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de Lins, 
Estado de São Paulo, na Rodovia Transbrasiliana, BR 153, S/N, KM 183 mais 800, 
Parque Industrial, CEP 16400-972. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação em virtude da presença das acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme 
assinaturas constantes do livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Carlo Alberto Bottarelli e secretariados pelo Sr. José Garcia Neto. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos do art. 17, inciso (i), do Estatuto Social 
da Companhia, a 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição 
pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, 
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e demais leis e 
regulamentações aplicáveis (“Oferta”); e (ii) a autorização aos administradores e/ou 
procuradores da Companhia para praticar todos os atos necessários ou convenientes 
à consecução da deliberação do item acima e a ratificação dos atos já praticados pelos 
administradores e/ou procuradores da Companhia relacionados à deliberação acima. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária e discutidas as matérias, 
as acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social, resolveram, 
autorizando expressamente, de forma irrevogável e irretratável, o seguinte: 5.1. Aprovar 
a Emissão, com as características descritas a seguir e a celebração do “Instrumento 
Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Transbrasiliana 
Concessionária de Rodovia S.A.”, a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de 
emissora, pela TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 03.014.553/0001-91 (“TPI”), BRVias Holding TBR S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 09.347.081/0001-75 (“BRVias”) e Juno Participações e Investimentos S.A., 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 18.252.691/0001-86 (“Juno”, e quando em conjunto com 
a BRVias e a Juno, as “Fiadoras”), e pela Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”) e 
representante da comunhão dos debenturistas (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente): (i) Número da Emissão. A Emissão constitui a 8ª (oitava) emissão 
de debêntures da Companhia; (ii) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 275.400 
(duzentas e setenta e cinco mil e quatrocentas) Debêntures; (iii) Valor Nominal Uni-
tário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (iv) Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão será de R$ 275.400.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões e quatrocen-
tos mil reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (v) Número de Séries. 
A Emissão será realizada em série única; (vi) Colocação e Procedimento de Distri-
buição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição, de acordo com os procedimentos descritos na Instrução CVM 476, desti-
nadas exclusivamente a Investidores Profissionais com a intermediação de instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador 
Líder”), que efetuará a distribuição sob o regime de melhores esforços de colocação 
para a totalidade das Debêntures, a serem ofertadas nos termos do “Contrato de 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Regime de Melhores Esforços, de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, , da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 8ª (Oitava) Emissão da 
Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (vii) 
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas: 
(i) para distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição 
de Ativo (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
– Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e 
(ii) para negociação no mercado secundário por meio da CETIP21 – Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante o 
disposto acima, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores 
Qualificados, conforme termo definido no artigo 12 da Resolução da CVM nº 30, de 11 
de maio de 2021 (“Resolução nº 30”), nos mercados regulamentados de valores mo-
biliários depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição por 
Investidores Profissionais, conforme termo definido no artigo 11 da Resolução nº 30, 
conforme disposto nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, respectiva-
mente, e depois de observado o cumprimento, pela Emissora, dos requisitos do artigo 
17 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre 
respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; (viii) Enquadramento do 
Projeto. As Debêntures contarão com o incentivo previsto no artigo 2º da Lei nº 12.431, 
de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”) e no Decreto nº 8.874, de 11 
de outubro de 2016 (“Decreto nº 8.874”), sendo a totalidade dos recursos captados na 
Emissão aplicados no Projeto (conforme termo a ser definido na Escritura de Emissão), 
tendo em vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritário pelo Ministério da 
Infraestrutura (“Ministério da Infraestrutura”), por meio da Portaria do Ministério da 
Infraestrutura, Secretaria de Fomento, Planejamento e Parcerias, nº 211, de 2 de março 
de 2022, publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 9 de março de 2022 (“Por-
taria”); (ix) Destinação dos Recursos. Nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
12.431 e do Decreto 8.874, a totalidade dos recursos líquidos de despesas e tributos 
aplicáveis captados pela Companhia por meio da Emissão será utilizada para o finan-
ciamento, pagamento futuro ou reembolso de gastos e despesas e/ou a amortização 
de financiamentos, relacionados à implementação e exploração do Projeto pela Com-
panhia, considerado como projeto prioritário pelo Ministério da Infraestrutura de acordo 
com a Portaria, assim como para o pagamento de taxas e despesas em relação à 
Emissão, desde que tais gastos e despesas a serem reembolsados e/ou os financia-
mentos de curto prazo a serem amortizados tenham sido incorridos em até 24 (vinte 
e quatro) meses antecedentes à data de encerramento da Oferta, conforme a ser 
detalhado na Escritura de Emissão. Os recursos adicionais necessários à conclusão 
do Projeto poderão decorrer de uma combinação de recursos próprios provenientes 
das atividades da Companhia e/ou das controladoras e/ou, desde que observado os 
termos a serem definidos na Escritura de Emissão, de financiamentos a serem por elas 
contratados, via mercados financeiro e/ou de capitais (local ou externo) dentre outros, 
a exclusivo critério da Companhia; (x) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos, 
a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão 
(“Data de Emissão”); (xi) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntu-
res serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas e 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, onde serão inscritos os nomes 
dos respectivos Debenturistas. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante 
de titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Debenturista, 
quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (xii) Conversi-
bilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emis-
são da Companhia. Não há qualquer direito de preferência na subscrição das Debên-
tures aos acionistas da Companhia; (xiii) Espécie. As Debêntures serão da espécie 
com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e conta-
rão com garantia adicional fidejussória; (xiv) Garantia Fidejussória e Solidariedade 
Passiva. As Fiadoras, neste ato, se obrigam, solidariamente com a Companhia e entre 
si, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadoras, 
codevedoras solidárias, principais pagadoras e solidariamente responsáveis por todas 
as Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), renunciando expressamente 
aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, parágrafo 
único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), pelo pagamento 
integral das Obrigações Garantidas, nas datas a serem previstas na Escritura de 
Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida (“Fiança”). A Fiança entrará em vigor na primeira Data de Integralização (con-
forme abaixo definida) e permanecerá válida até o pagamento integral de todas as 
Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido). (xv) Garantias Reais. Em garantia 
do fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as obrigações principais 
e acessórias assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia, pelas 
Fiadoras e pela Mercúrio Participações e Investimentos S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 21.042.857/0001-44 (“Mercúrio”) relativas às Debêntures e demais obrigações a 
serem assumidas no âmbito da Emissão e descritas na Escritura de Emissão (“Obri-
gações Garantidas” e “Garantias Reais”, respectivamente): (i) alienação fiduciária, sob 
condição suspensiva, da totalidade das ações de emissão da Companhia, de titularidade 
da BRVias, representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, 
nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária em 
Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a BRVias e o Agente Fiduciário 
(“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora” e “Contrato de Garantia BRVias”, res-
pectivamente); (ii) cessão fiduciária, sob condição suspensiva, nos termos do Contrato 
de Garantia BRVias, de (a) todos e quaisquer direitos creditórios decorrentes da par-
ticipação societária que a BRVias detêm no capital social da Companhia, bem como 
qualquer distribuição de capital feita e efetivamente paga pela Companhia à BRVias, 

incluindo, sem limitação, valores pagos por meio de distribuições realizadas na forma 
de dividendos (incluindo o dividendo mínimo obrigatório), reduções de capital, juros 
sobre capital próprio, resgate, recompra ou amortização de ações, ou cancelamento 
de adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC), bem como pagamentos 
decorrentes de eventuais mútuos celebrados entre a Companhia e a BRVias, que sejam 
ou venham a ser depositados e mantidos, no futuro, na Conta Vinculada da BRVias da 
Alienação Fiduciária TBR (conforme a ser definida no Contrato de Garantia BRVias), 
bem como quaisquer rendimentos relacionados a tais valores, observado os termos a 
serem previstos no Contrato de Garantia BRVias; (b) todos os direitos creditórios 
detidos pela BRVias contra o QI Sociedade de Crédito Direto S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 32.402.502/0001-35 (“Banco Depositário”) em relação à titularidade da 
BRVias sobre a Conta Vinculada da BRVias da Alienação Fiduciária TBR, bem como 
os rendimentos relacionados à integralidade dos valores depositados na referida Conta 
Vinculada da BRVias da Alienação Fiduciária TBR (“Direitos Creditórios Cedidos 
Fiduciariamente da BRVias” e “Cessão Fiduciária da BRVias”, respectivamente, sendo 
a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora e a Cessão Fiduciária da BRVias, em 
conjunto, denominadas de “Garantias da BRVias”); (iii) alienação fiduciária da totalidade 
das ações de emissão da Tijoá Participações e Investimentos S.A., inscrita no CNPJ/
ME, sob o nº 14.522.198/0002-69 (“Tijoá”), de titularidade da Juno, representativas de, 
aproximadamente, 50,1% (cinquenta inteiros e um décimo por cento) do capital social 
da Tijoá (“Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá”), nos termos do “Primeiro Adita-
mento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária sob Condição 
Suspensiva em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Juno, o Agente 
Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, dos titulares das Debên-
tures TPI (conforme abaixo definido) e dos titulares das Debêntures BRVias (conforme 
abaixo definido), e o FIDC BRV – Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, inscrito 
no CNPJ/ME sob o nº 42.043.665/0001-22 (“Alienação Fiduciária de Ações da Tijoá”, 
“FIDC BRV” e “Contrato de Garantia Juno”, respectivamente). Para fins da presente 
ata: (i) “Debêntures TPI” significarão as debêntures da 5ª (quinta) emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, para colocação privada, da TPI; e (ii) “Debêntu-
res BRVias” significarão as debêntures da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, para colocação privada, da BRVias; (iv) cessão fiduciária, 
nos termos do Contrato de Garantia da Juno (a) de todos e quaisquer direitos creditó-
rios decorrentes da participação societária que a Juno detém no capital social da Tijoá, 
bem como qualquer distribuição de capital feita e efetivamente paga pela Tijoá à Juno, 
incluindo, sem limitação, valores pagos por meio de distribuições realizadas na forma 
de dividendos (incluindo o dividendo mínimo obrigatório), reduções de capital, juros 
sobre capital próprio, resgate, recompra ou amortização de ações, ou cancelamento 
de adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC), bem como pagamentos 
decorrentes de eventuais mútuos celebrados entre a Tijoá e a Juno, que sejam ou 
venham a ser depositados e mantidos, no futuro, na Conta Vinculada da Juno (conforme 
termo a ser definido no Contrato de Garantia Juno), bem como quaisquer rendimentos 
relacionados a tais valores; (b) da totalidade dos recursos que venham a ser devidos 
à Juno em razão de eventual venda das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá, 
incluindo, mas não se limitando, a eventual venda forçada das Ações Alienadas Fidu-
ciariamente da Tijoá para a Furnas Centrais Elétricas S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 23.274.194/0001-19, em decorrência de decisão judicial ou arbitral, conforme a 
ser detalhado no Contrato de Garantia Juno, os quais deverão ser depositados e 
mantidos na Conta Vinculada da Juno; e (c) todos os direitos creditórios detidos pela 
Juno contra o Banco Depositário em relação à titularidade da Juno sobre a Conta 
Vinculada da Juno, bem como os rendimentos relacionados a tais valores (“Direitos 
Creditórios Cedidos Fiduciariamente da Juno” e “Cessão Fiduciária da Juno”, respec-
tivamente, sendo a Alienação Fiduciária de Ações da Tijoá e a Cessão Fiduciária da 
Juno, em conjunto, denominadas de “Garantias da Juno”) a serem outorgados no âmbito 
do Contrato de Garantia Juno; (v) alienação fiduciária da totalidade das ações de 
emissão da Juno de titularidade da TPI e da Mercúrio (“Ações Alienadas Fiduciariamente 
da Juno”), nos termos do “Primeiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações e Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre a TPI, a Mercúrio, o Agente Fiduciário, na qualidade de repre-
sentante dos Debenturistas, dos titulares das Debêntures TPI e dos titulares das 
Debêntures BRVias, e o FIDC BRV (“Alienação Fiduciária de Ações da Juno” e “Contrato 
de Garantia TPI e Mercúrio”, respectivamente); (vi) cessão fiduciária, nos termos do 
Contrato de Garantia da TPI e Mercúrio de (a) todos e quaisquer direitos creditórios 
decorrentes da participação societária que a TPI e a Mercúrio detêm no capital social 
da Juno, bem como qualquer distribuição de capital feita e efetivamente paga pela Juno 
à TPI e à Mercúrio, incluindo, sem limitação, valores pagos por meio de distribuições 
realizadas na forma de dividendos (incluindo o dividendo mínimo obrigatório), reduções 
de capital, juros sobre capital próprio, resgate, recompra ou amortização de ações, ou 
cancelamento de adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC), bem como 
pagamentos decorrentes de eventuais mútuos celebrados entre a Juno e a TPI e/ou a 
Mercúrio, que sejam ou venham a ser depositados e mantidos, no futuro, na Conta 
Vinculada da TPI (conforme a ser definida no Contrato de Garantia TPI e Mercúrio), 
bem como quaisquer rendimentos relacionados a tais valores; (b) todos os direitos 
creditórios detidos pela TPI e pela Mercúrio contra o Banco Depositário em relação à 
titularidade da TPI e da Mercúrio sobre a Conta Vinculada da TPI, bem como os ren-
dimentos relacionados à integralidade dos valores depositados na referida conta 
(“Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente da TPI e da Mercúrio” e “Cessão Fidu-
ciária da TPI e da Mercúrio”, respectivamente, sendo a Alienação Fiduciária de Ações 
da Juno e a Cessão Fiduciária da TPI e da Mercúrio, em conjunto, denominadas de 
“Garantias da TPI e da Mercúrio”); (vii) cessão fiduciária (a) de todos e quaisquer 
direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes e/ou relacionados às receitas da 
tarifa de pedágio da Companhia, bem como os direitos emergentes do “Contrato de 
Concessão de Serviço Público, Precedida da Execução de Obra Pública, entre a União, 
por Intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres, e a Transbrasiliana 
Concessionária de Rodovia S.A.”, celebrado entre a Companhia e a União, por inter-
médio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (“Poder Concedente”), em 14 de 
fevereiro de 2008, conforme aditado em 17 de outubro de 2017 (“Contrato de Conces-
são”) e quaisquer valores que eventualmente venham a se tornar exigíveis pela 
Companhia em face do Poder Concedente, incluindo, mas não se limitando, a eventuais 
indenizações decorrentes da extinção do Contrato de Concessão, respeitado o disposto 
no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada, nos termos 
do “Contrato de Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras 
Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de 
Garantia da TBR”, sendo o Contrato de Garantia BRVias, o Contrato de Garantia Juno, 
o Contrato de Garantia TPI e Mercúrio e o Contrato de Garantia da TBR, em conjunto, 
“Contratos de Garantia”), os quais serão depositados na Conta Centralizadora (conforme 
a ser definida no Contrato de Garantia da TBR) e transferidos para a Conta Vinculada 
da TBR (conforme abaixo definida), nos termos do Contrato de Conta Centralizadora 
(conforme definido no Contrato de Garantia da TBR) e no Contrato de Garantia da TBR, 
bem como da totalidade dos recursos depositados na Conta Centralizadora e na Conta 
Vinculada da TBR; (b) todos os direitos creditórios detidos pela Companhia contra o 
Banco Santander (Brasil) S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
90.400.888/0001-42, na qualidade de banco depositário da Conta Centralizadora, e 
contra o Banco Depositário em relação à titularidade da Companhia sobre a Conta 
Vinculada da TBR, nos termos previstos no Contrato de Conta Centralizadora, no 
Contrato de Conta Vinculada e no Contrato de Garantia TBR; e (c) toda e quaisquer 
indenizações a serem recebidas a título de lucros cessantes e danos morais, nos termos 
das apólices de seguro a serem descritas no Contrato de Garantia da TBR (“Apólices 
de Seguro”), contratadas nos termos do Contrato de Concessão (“Cessão Fiduciária 
TBR” ou “Garantia da TBR”). Fica certo e ajustado que não serão objeto da Cessão 
Fiduciária TBR: (i) os direitos creditórios advindos das demais receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, provenientes de atividades 
vinculadas à exploração da rodovia objeto do Contrato de Concessão, das suas faixas 
marginais, acessos ou áreas de serviço e lazer, inclusive decorrentes de publicidade; 
e (ii) as indenizações a serem recebidas a título de recomposição dos prejuízos mate-
riais efetivamente sofridos pela Companhia, nos termos das Apólices de Seguro con-
tratadas nos termos do Contrato de Concessão. (xvi) Compartilhamento de Garantias. 
As Garantias da Juno e as Garantias da TPI e da Mercúrio serão compartilhadas entre 
os Debenturistas, os titulares das Debêntures TPI e os titulares da Debêntures BRVias, 
nos termos a serem descritos no Contrato de Garantia Juno e do Contrato de Garantia 
TPI e Mercúrio, respectivamente. (xvii) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme abaixo definido), do Resgate Antecipado Obrigatório (con-
forme abaixo definido), ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures 
terão prazo de vencimento de 11 (onze) anos contados da Data de Emissão, vencendo-
-se, na data a ser indicada na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento das Debên-
tures”); (xviii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures será atualizado monetariamente 
pela variação positiva acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”), desde a primeira Data de Integralização até a data do efetivo 
pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária 
automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou, se for o 
caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável (“Valor 
Nominal Unitário Atualizado”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xix) 
Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 9,6000% (nove inteiros e seis mil décimos de 

milésimo por cento), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por dias úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou 
a Data de Pagamento de Remuneração (conforme abaixo definido) imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive) 
(“Remuneração”), a ser calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura 
de Emissão. A Remuneração será revista no 5º (quinto) Dias Útil imediatamente ante-
rior à 2ª (segunda) e à 4ª (quarta) Data de Pagamento de Remuneração, respectivamente 
(“Datas de Verificação da Remuneração”), passando a ser aplicável a maior taxa entre 
(a) a Remuneração em vigor e (b) a taxa prevista na coluna “B” da tabela constante no 
Anexo I à Escritura de Emissão, as quais corresponderão à taxa interna de retorno do 
Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do 
Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com prazo de vencimento imediatamente poste-
rior ao prazo médio remanescente das Debêntures, apurada conforme as taxas indi-
cativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.
br) no Dia Útil imediatamente anterior à Data de Verificação da Remuneração aplicável, 
indicada na coluna A da tabela a ser incluída no Anexo I à Escritura de Emissão. A 
alteração da Remuneração aqui prevista ocorrerá sem necessidade de prévia aprova-
ção dos Debenturistas em Assembleia Geral de Debenturistas ou de nova aprovação 
societária da Emissora e/ou das Fiadoras. Caso ocorra a alteração da Remuneração, 
nos termos previstos acima, a nova Remuneração será aplicável a partir da Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente subsequente à última Data de Verificação 
da Remuneração.; (xx) Amortização do Valor Nominal Unitário. Ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, inclusive em razão do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório ou do vencimento ante-
cipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado será pago pela Companhia 
e/ou pelas Fiadoras aos Debenturistas, semestralmente, sempre no dia 25 dos meses 
de março e setembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de março 
de 2024 e o último na Data de Vencimento das Debêntures, de acordo com as datas e 
porcentagens do Valor Nominal Unitário Atualizado a serem previstos na Escritura de 
Emissão; (xxi) Periodicidade do Pagamento de Remuneração. Ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, inclusive em razão do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Resgate Antecipado Obrigatório ou do vencimento ante-
cipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Remuneração das Debêntures 
será paga pela Companhia e/ou pelas Fiadoras aos Debenturistas, semestralmente, 
sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 25 de setembro de 2023 e o último 
pagamento ocorrerá na Data de Vencimento das Debêntures, conforme as datas a 
serem indicadas na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento da Remuneração”). O pagamento da Remuneração contará com uma 
carência até 25 de março de 2023 (“Prazo de Carência”). Ao término do Prazo de 
Carência, a Remuneração apurada entre a primeira Data de Integralização e o último 
dia do Prazo de Carência serão capitalizados e, consequentemente, incorporados ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado na data de 25 de março de 2023 (“Data de Incorpo-
ração”), sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 25 de setembro de 2023; (xxii) 
Encargos Moratórios. Ocorrendo atraso imputável à Companhia e/ou às Fiadoras no 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficará 
sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, 
a: (a) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 
2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de mora calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde 
a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxiii) Preço 
de Subscrição. O preço de subscrição e integralização das Debêntures na primeira 
Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, considerando o deságio 
aplicável (“Preço de Subscrição 1ª Integralização”). As Debêntures que não sejam 
integralizadas na primeira Data de Integralização serão integralizadas pelo seu respec-
tivo Valor Nominal Unitário Atualizado, considerando o deságio aplicável, acrescido da 
Remuneração, calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização 
até a respectiva Data de Integralização (“Preço de Subscrição 2ª Integralização”). As 
Debêntures deverão ser subscritas com deságio, a ser definido nos termos do Contrato 
de Distribuição e dos boletins de subscrição. O deságio será o mesmo para todas as 
Debêntures em cada Data de Integralização; (xxiv) Forma de Subscrição e Integra-
lização. As Debêntures serão totalmente subscritas na primeira Data de Integralização 
e integralizadas em moeda corrente nacional, em até duas datas de integralização 
(sendo cada uma delas uma “Data de Integralização”) , por meio do MDA, de acordo 
com os procedimentos adotados pela B3, observados os termos e condições da 
Escritura de Emissão, dos respectivos boletins de subscrição e mediante comunicação 
do Agente Fiduciário aos Debenturistas (xxv) Repactuação Programada. As Debên-
tures não serão objeto de repactuação programada. (xxvi) Resgate Antecipado 
Facultativo Total. Nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 
nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”), 
desde que respeitados os requisitos previstos na referida Resolução CMN 4.751, na 
Lei 12.431, na Resolução do CMN nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“Resolução 
CMN 3.947”) e nas leis e resoluções vigentes à época, a Companhia estará autorizada, 
mas não obrigada, independentemente de qualquer aprovação, a realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Anteci-
pado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, os 
Debenturistas farão jus ao pagamento integral do Valor Nominal Unitário Atualizado 
acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Integrali-
zação das Debêntures ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; (ii) dos Encargos Morató-
rios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso; e, (iii) de prêmio, 
se houver, observado o previsto na Resolução CMN 4.751, na Resolução CMN 3.947 
e na legislação e regulamentação vigentes à época, conforme aplicável (“Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo”). Adicionalmente, exclusivamente na hipótese da 
contratação de uma nova dívida até 31 de dezembro de 2023 pela Companhia cujos 
recursos sejam utilizados para fazer frente aos investimentos aplicáveis às obras de 
duplicação, incluindo dispositivos, acessos, retornos, pontes e passarelas, exclusiva-
mente dos Lotes 01 (compreendido entre o km 0+000 e km 51+700 metros) e 03 
(compreendido entre o km 162+000 e km 195+200 metros) da Rodovia BR-153/SP, 
nos termos do Contrato de Concessão, desde que permitido pelas regras expedidas 
pelo CMN, bem como pelas demais leis e regulamentações aplicáveis à época, a 
Emissora poderá realizar o Resgate Antecipado Facultativo Total. Nesta hipótese, o 
valor total a ser pago por Debênture no âmbito de tal resgate será equivalente a 97,50% 
(noventa e sete inteiros e cinquenta centésimos por cento) do Valor Nominal Unitário 
Atualizado acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento de Remuneração imedia-
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; (ii) dos Encargos 
Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso, sendo 
certo que, neste caso, o Agente Fiduciário, mediante o recebimento dos valores acima, 
deverá entregar termo de quitação à Emissora e às Fiadoras nos termos do Anexo VI 
à presente Escritura de Emissão, dando plena, irrevogável e irretratável quitação com 
relação a todas as Obrigações Garantidas decorrentes das Debêntures e dos demais 
documentos da Emissão. Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial 
das Debêntures; (xxvii) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde que permi-
tido pelas regras expedidas pelo CMN, bem como pelas demais leis e regulamentações 
aplicáveis à época, a Emissora deverá, na hipótese de venda ou qualquer outra forma 
de alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou das Ações Alienadas 
Fiduciariamente da Juno, incluindo, mas não se limitando a eventual venda forçada 
(“Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno”), nos termos a 
serem permitidos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, 
realizar amortização extraordinária obrigatória das Debêntures (“Amortização Extraor-
dinária Obrigatória”) mediante a utilização dos recursos decorrentes da Alienação das 
Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno líquidos de tributos, comissões 
e despesas efetiva e comprovadamente pagos, bem como dos montantes utilizados 
para resgate antecipado da totalidade das Debêntures TPI e Debêntures BRVias, 
conforme aplicável (“Valor Líquido”), em montante correspondente (a) a totalidade do 
Valor Líquido obtido com a Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá 
ou da Juno, limitado a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), sendo esse valor 
corrigido pela variação positiva do IPCA desde a data de celebração da Escritura de 
Emissão, caso a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória ocorra até a 
Primeira Data de Verificação dos Índices Financeiros (conforme abaixo definida), 
exclusive; ou (b) em montante correspondente ao maior valor entre (b.i) o quantum 
necessário para cumprimento dos Índices Financeiros (conforme abaixo definido), 
sendo que, para fins de cálculo dos Índices Financeiros, nesta hipótese, deverão ser 
desconsiderados os dividendos pagos pela Tijoá no período aplicável para fins do 
cálculo dos Índices Financeiros, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão e 
(b.ii) o montante mínimo de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), sendo esse valor 
corrigido pela variação positiva do IPCA desde a data de celebração da Escritura de 
Emissão, caso a Amortização Extraordinária ocorra a partir da Primeira Data de Veri-
ficação dos Índices Financeiros, inclusive. A Amortização Extraordinária Obrigatória 
deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite 
de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures. Para fins da Escritura de Emissão, a primeira verificação dos Índices 
Financeiros ocorrerá com base nas informações financeiras trimestrais revisadas de 
31 de março de 2024 (“Primeira Data de Verificação dos Índices Financeiros”). Adicio-
nalmente, caso os Índices Financeiros (conforme termo a ser definido na Escritura de 
Emissão) não sejam cumpridos, nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão, 
e o Valor Líquido oriundo da Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá 
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Bolsas de NY fecham em alta, com perspectivas para negociações sobre Ucrânia

As bolsas de Nova 
York fecharam 
em alta nesta se-

gunda-feira, 28, em sessão 
na qual as perspectivas de 
que tratativas diplomáticas 
possam resolver questões 
do conflito entre Ucrânia e 
Rússia. Por outro lado, os 
temores com a inflação e os 
movimentos nos rendimentos 
dos Treasuries, que chegaram 
a avançar durante a sessão, 
também foram monitorados. 
Nesta semana, investidores 
aguardam a publicação do ín-
dice de gastos com consumo 
(PCE, na sigla em inglês) e 
do payroll (dado de emprego) 
dos Estados Unidos.

O índice Dow Jones fe-

chou em alta de 0,27%, em 
34.955,89 pontos, o S&P 500 
avançou 0,71%, a 4.575,52 
pontos, e o Nasdaq subiu 
1,31%, a 14.354,90 pontos.

Para Edward Moya, ana-
lista da Oanda, as ações têm 
sido resilientes e um pouco 
apoiadas na esperança de 
que a guerra na Ucrânia não 
seja longa e que grande par-
te da inflação que estamos 
vendo atualmente diminuirá 
no segundo semestre do ano. 
Quanto mais o conflito durar, 
maiores os riscos de estagfla-
ção e isso deve ser inquietante 
para os investidores, avalia.

“Wall Street pode estar 
pronta para alguma ação late-
ral de preços para ações, dada 

toda a incerteza persistente 
com riscos geopolíticos”, ob-
serva Moya.

O porta-voz do Kremlin 
Dmitry Peskov disse nesta 
segunda-feira que as nego-
ciações de paz com os ucra-
nianos podem recomeçar 
na terça-feira na Turquia e 
defendeu que as conversas 
ocorram presencialmente, 
mesmo que nenhum “grande 
progresso” tenha ocorrido até 
o momento.

Um dos efeitos foi a que-
da nos preços do petróleo, o 
que repercutiu em empresas 
do setor. Chevron (-1,74%) 
e ExxonMobil (-2,81%) esti-
veram entre os recuos. Já as 
ações da Apple caíram ini-

cialmente após relatos de que 
a companhia estava prestes a 
cortar a produção de seu novo 
iPhone SE em 20%, aponta 
Moya.

“O enfraquecimento da 
demanda é um resultado di-
reto da guerra na Ucrânia e 
esse golpe inesperado pode 
continuar se a inflação con-
tinuar descontrolada. Os dis-
positivos da Apple são caros 
e, se os riscos de estagflação 
aumentarem, a empresa po-
derá começar a perder parti-
cipação de mercado”, afirma 
o analista. Por fim, os papéis 
da companhia tiveram alta de 
0,50%.

Já a Tesla informou nesta 
segunda-feira que solicitará a 

aprovação dos acionistas em 
sua assembleia anual para um 
aumento no número de suas 
ações, com objetivo de pro-
mover desdobramento dos 
papéis, mas não especificou 
quando esse desdobramento 
ocorreria ou qual seria a pro-
porção. A proposta vem quase 
dois anos após a Tesla imple-
mentar um desdobramento de 
ações de 5 por 1. Na época, a 
empresa afirmou que o obje-
tivo era tornar os papéis mais 
acessíveis a investidores. Se-
guindo o anúncio, as ações da 
empresa avançaram 8,03%.

Isto é Dinheiro

Petróleo fecha em forte queda, em meio a lockdown na China e alta do dólar

Os contratos futu-
ros de petróleo 
fecharam em forte 

baixa nesta segunda-feira, 28, 
pressionados por preocupa-
ções com a demanda chinesa, 
após anúncio de novas res-
trições em Xangai por conta 
do avanço da covid-19. Além 
disso, o dólar subiu ante a 
maioria das moedas rivais, o 
que prejudica os preços do 
óleo que é cotado na divisa 
norte-americana.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o barril 
do petróleo WTI com entrega 
prevista para maio encerrou a 
sessão com perdas de 6,97% 
(US$ 7,94), a US$ 105,96. 
Já o barril do petróleo Brent 

para junho recuou 6,71% nes-
ta segunda (US$ 7,88), a US$ 
109,49, na Intercontinental 
Exchange (ICE).

Na madrugada, o petró-
leo já operava em queda for-
te, acelerando o movimento 
depois, em meio à alta do 
dólar e a temores sobre de-
manda mais fraca pela com-
modity após a China decretar 
um lockdown escalonado em 
Xangai, no domingo, para 
conter um surto de covid-19. 
Autoridades locais afirmaram 
que planejam separar a cida-
de de mais de 25 milhões de 
residentes em duas, impon-
do lockdown a uma metade 
e depois à outra na próxima 
semana e meia.

Para o Commerzbank, 
as restrições na China estão 
provocando preocupações 
crescentes de que a rígida po-
lítica de zero covid levará a 
repetidos bloqueios nos prin-
cipais centros de negócios, o 
que provavelmente não dei-
xará a demanda de petróleo 
ilesa. Para Edward Moya, 
da Oanda, vai ser um “cami-
nho atribulado” para o óleo. 
“A Opep+ provavelmente 
permanecerá no curso e não 
parece que o presidente rus-
so Putin fará qualquer com-
promisso para acabar com a 
guerra tão cedo. Com as pers-
pectivas de um renascimento 
do acordo nuclear com o Irã 
desaparecendo, parece que 

o lado da oferta da equação 
deve manter o petróleo acima 
do nível de US$ 100”, pon-
dera, em relatório enviado a 
clientes.

De acordo com o TD 
Securities, embora a inten-
sificação dos bloqueios na 
China esteja impactando sig-
nificativamente a mobilidade 
e a demanda de transporte, os 
preços do petróleo não serão 
corrigidos significativamen-
te, pois os riscos de forneci-
mento de energia permane-
cem elevados, fornecendo 
isolamento contra os ventos 
contrários da demanda de 
curto prazo.

As exportações de pe-
tróleo da Rússia encolheram 

mais de 25% na semana de 
17 a 23 de março em compa-
ração com a semana anterior, 
segundo dados do setor.

Para o ministro de Ener-
gia dos Emirados Árabes 
Unidos (EAU), Suhail al-Ma-
zrouei, o óleo da Rússia não 
pode ser substituído. Já o se-
cretário-geral da Organização 
dos Países Exportadores de 
Petróleo (Opep), Mohammed 
Barkindo, afirmou que, de 
acordo com o panorama para 
2025, a indústria de petróleo 
e gás precisará de cerca de 
US$ 11 trilhões para atender 
a demanda futura.

Isto é Dinheiro

… continuação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 25/03/2022 da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.

ou da Juno não seja suficiente para realização do Resgate Antecipado Obrigatório, nos 
termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Emissora deverá utilizar, única e 
exclusivamente, a integralidade do Valor Líquido oriundo da Alienação das Ações 
Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno para a realização da Amortização 
Extraordinária Obrigatória, desde que permitido pela legislação aplicável e observado 
o que for previsto na Escritura de Emissão; (xxviii) Resgate Antecipado Obrigatório. 
Caso os Índices Financeiros não sejam cumpridos nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela 
legislação e regulamentação aplicáveis, e o Valor Líquido obtido com a Alienação das 
Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno sejam suficientes para a reali-
zação do resgate total das Debêntures, a Emissora deverá realizar o resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, desde que 
permitido pelas regras expedidas pelo CMN, bem como pelas demais leis e regulamen-
tações aplicáveis à época (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Conforme previsto acima, 
caso o Valor Líquido obtido com a Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da 
Tijoá ou da Juno não seja suficiente para realização do Resgate Antecipado Obrigató-
rio, a Emissora deverá utilizar, única e exclusivamente, a integralidade do Valor Líquido 
obtido com a Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno para 
a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória nos termos previstos acima. O 
Resgate Antecipado Obrigatório será realizado mediante o pagamento integral do Valor 
Nominal Unitário Atualizado acrescido (i) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos 
até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório, se for o caso; (ii) da Remunera-
ção, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório; e (iii) de prêmio, se houver, 
observado o previsto na Resolução CMN 4.751, na Resolução CVM 3.947 e na legis-
lação e regulamentação vigentes à época, conforme aplicável (“Valor do Resgate 

Antecipado Obrigatório”). Todo e qualquer valor pago a título de Resgate Antecipado 
Obrigatório deverá respeitar os limites estabelecidos na Resolução CMN 4.751, bem 
como em quaisquer resoluções que vierem a substitui-la e nas demais leis e regula-
mentações. Caso, quando da Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá 
ou da Juno, não seja permitido, pelas leis e regulamentações vigentes à época, realizar 
o Resgate Antecipado Obrigatório nos termos a serem previstos na Escritura de Emis-
são, os recursos decorrentes da Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da 
Tijoá ou da Juno necessários para realização dos pagamentos previstos nos itens (a) 
ou (b), conforme o caso, do item (xxvii) acima, permanecerão cedidos fiduciariamente, 
por um período de 12 (doze) meses contados da data de recebimento dos recursos 
decorrentes da Alienação das Ações Alienadas Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno 
na Conta Vinculada da Juno ou na Conta Vinculada da TPI, conforme aplicável, obser-
vado o disposto no Contrato de Garantia Juno e no Contrato de Garantia TPI e Mercú-
rio, conforme o caso. Durante este período de 12 (doze) meses, o Agente Fiduciário 
deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas com vistas a deliberar acerca da 
alteração da Data de Vencimento para cumprimento do previsto no presente item, desde 
que respeitadas a regulamentação e legislação aplicáveis. Caso não seja instalada a 
referida Assembleia Geral de Debenturistas em primeira ou segunda convocação ou 
se, por qualquer motivo a referida matéria não tenha sido deliberada ou aprovada, o 
Agente Fiduciário deverá, durante o referido período de 12 (doze) meses, convocar 
quantas nova(s) Assembléia(s) Geral(is) de Debenturistas sejam necessárias até que 
tal matéria seja deliberada ou aprovada. Caso, após o período de 12 (doze) meses 
contados do recebimento dos recursos decorrentes da Alienação das Ações Alienadas 
Fiduciariamente da Tijoá ou da Juno na Conta Vinculada da Juno ou na Conta Vinculada 
da TPI, conforme aplicável, sem que ocorra a aprovação pela maioria das Debêntures 
em Circulação, em primeira ou segunda convocação, da nova Data de Vencimento, os 
recursos serão liberados, desde que não esteja em curso um Evento de Retenção 
(conforme e definido no Contrato de Garantia Juno), nos termos previstos Contrato de 

Garantia Juno e no Contrato de Garantia TPI e Mercúrio. Para fins do previsto no inciso 
IV, artigo 1º da Resolução CMN 4.751, as possíveis datas de Resgate Antecipado 
Obrigatório serão as Data de Pagamento da Remuneração, sendo que o intervalo entre 
tais datas não será inferior a seis meses. (xxix) Vencimento Antecipado. As Debên-
tures estarão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado a serem previstas na 
Escritura de Emissão; e (xxx) Demais características e aprovação da Escritura de 
Emissão. As demais características e condições da Emissão de Debêntures serão 
especificadas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 
5.2. Em decorrência das deliberações acima tomadas, autorizar a Diretoria da Com-
panhia a praticar todos os atos, negociar, tomar todas as providências e adotar todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
desta assembleia, para a Emissão, inclusive assinar os documentos necessários para 
tanto que incluem, mas não se limitam, à Escritura de Emissão, e quaisquer eventuais 
aditamentos, bem como a contratação dos prestadores de serviço necessários à 
realização da Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições 
para a respectiva prestação dos serviços e assinar os respectivos contratos e eventuais 
aditamentos; e Ratificar todos os atos relacionados às deliberações acima já praticados 
pelos administradores e/ou procuradores da Companhia relacionados às deliberações 
acima. Por fim, restou deliberado que todo o material de suporte anexo à presente 
reunião deverá ser rubricado pelo advogado da Companhia e secretário da reunião, 
Sr. José Garcia Neto. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata na forma de sumário. Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; José 
Garcia Neto – Secretário. Acionista Presente: BRVias Holding TBR S.A. (por Dorival 
Pagani Junior e André Galhardo de Camargo). Certifico e dou fé que a presente ata 
é cópia fiel da lavrada em livro próprio assinada por todos e arquivada na sede 
da companhia. Lins/SP, 25 de março de 2022. Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presi-
dente; José Garcia Neto – Secretário.
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